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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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DIREITOS HUMANOS NO CENÁRIO DE GUERRAS, RESPONSABILIDADE
E MOVIMENTOS INTERNACIONAIS: CRIMES DE GUERRA NA FAIXA DE

GAZA

Cildo Giolo Junior1

Isabelle Sofia Tedesco
Clara Galvão Nicolini

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O conflito na Faixa de Gaza revela uma dura realidade marcada por graves manifestos aos
direitos humanos e crimes de guerra em larga escala, inseridos em uma disputa histórica entre
Israel e o povo palestino. Em outubro de 2023, após ataques do Hamas em Israel, uma
experiência militar israelense desencadeou ataques direcionados contra civis em Gaza,
gerando milhares de mortes e destruição. Relatórios recentes da ONU caracterizam essas
ações como genocídio, agravadas pela falta de cooperação do Estado israelense com
mecanismos internacionais de justiça, dificultando a responsabilização. O Direito
Internacional Humanitário e dos Direitos Humanos estabelece normas para proteger vidas
humanas e limitar os efeitos da guerra, mas enfrenta desafios políticos e institucionais para
sua aplicação plena.

PROBLEMA DE PESQUISA

Quais os principais obstáculos à responsabilização internacional por crimes de guerra na
Faixa de Gaza sob a perspectiva dos direitos humanos?

OBJETIVOS

Identificar barreiras políticas e institucionais para a responsabilização efetiva dos crimes de
guerra em Gaza;

Investigar o papel e eficácia dos órgãos multilaterais e movimentos internacionais na
promoção da justiça.
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MÉTODO

A pesquisa qualitativa foi adotada como abordagem metodológica, utilizando-se o método
bibliográfico para aprofundar o tema por meio de busca, seleção e organização crítica de
referências. Inicialmente, utilizou-se, como base teórica, a obra "Direitos Humanos e Direito
Constitucional Internacional" de Flávia Piovesan, que oferece uma análise abrangente dos
direitos humanos à luz do direito interno e das normas internacionais.

Para a especificidade do tema, foi realizada pesquisa documental e bibliográfica com análise
de relatórios da ONU, decisões do Tribunal Penal Internacional (TPI), pareceres da Corte
Internacional de Justiça (CIJ) e publicações acadêmicas relevantes, garantindo uma
fundamentação sólida e atualizada.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Os relatórios da Comissão Internacional Independente da ONU confirmam crimes de guerra
cometidos por forças israelenses na Faixa de Gaza desde outubro de 2023. O Tribunal Penal
Internacional (TPI) emitiu mandatos de prisão contra líderes israelenses, como Netanyahu e
Gallant, por suspeitas de crimes de guerra e contra a humanidade. Além disso, relatórios da
Anistia Internacional e um relatório da ONU de setembro de 2025 qualificam as ações
israelenses como genocídio, destacando destruição, uso da fome como arma e ausência de
proteção civil. A Corte Internacional de Justiça (CIJ) recomendou medidas para impedir o
genocídio e declarou a ilegalidade da ocupação, mas enfrentou dificuldades para a execução.
Logo, conclui-se que apesar da atuação de órgãos multilaterais e agências humanitárias, as
barreiras políticas limitam a efetividade da responsabilização internacional, sendo necessária,
mobilização em massa de vários países a fim de pressionar uma colaboração para a devida
efetividade do Direito quanto à responsabilização pelos crimes de guerra.

Palavras-chave: Direito Internacional Humanitário, crimes de guerra, conflito

Israel-Palestina
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